MENSAGEM Nº 22, de 15/05/2008
Senhor Vereador Presidente:

Encaminho para apreciação e votação o anexo Projeto de Lei nº 20/2008, que dispõe sobre autorização para celebração de convênio com o Centro de Ação Social.

O convênio tem como objeto fomentar e expandir ações sociais no Município de São Roque, através de permissão de uso de bens públicos de uso especial, como disciplinado na proposição e no termo de convênio.

Outrossim, esclareço que esse convênio, com idêntico objeto, foi anteriormente celebrado com o Programa de Assistência Social – PAS, conforme a Lei nº 2.907, de 13/06/2005.

Ocorre que o convênio com o PAS foi recentemente rescindido por ato bilateral, ou seja, amigavelmente.

Desta forma, pretende-se a formalização de novo convênio com o CAS.

Em virtude da relevância da matéria, aguardo a sua aprovação e tramitação em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos de estima e consideração.

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Vereador Israel Francisco de Oliveira

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque - SP         
PROJETO DE LEI Nº 20, de 15/05/2008
AUTÓGRAFO Nº  

LEI N.º 
Autoriza a celebração de convênio com o  Centro de Ação Social – CAS, e dá outras providências.

EFANEU NOLASCO GODINHO, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com o Centro de Ação Social - CAS, entidade sem fins lucrativos, a fim de fomentar e expandir ações sociais no Município de São Roque, através de permissão de uso de bens públicos de uso especial, nos termos do art. 206 da Lei Orgânica do Município de São Roque.

Art. 2º

Do convênio constará que a permissão de uso será outorgada gratuitamente, dispensada a licitação e recairá sobre os seguintes bens municipais:

I – Parque Comercial do Largo do Taboão;

II – imóveis construídos no Largo dos Mendes;

III – áreas de uso especial do Terminal Rodoviário Ayrton Senna;

IV – próprio municipal situado na esquina entre a avenida Bandeirantes e rua Prof. Tibério Justo da Silva (Centro de Lazer Bandeirantes).

§ 1º 
No contrato de permissão administrativa de uso, além de outras disposições convencionais, deverá constar obrigatoriamente que:

I –
o bem público não poderá ser alterado ou modificado sem expressa autorização da Prefeitura;

II –
 a permissionária deverá comprovar, anualmente perante a Prefeitura, o normal desenvolvimento de suas atividades.

§ 2º  
A permissão administrativa de uso será revogada, a qualquer tempo, sem que caiba indenização à permissionária, operando de pleno direito a rescisão contratual, nos seguintes casos:

I - 
descumprimento de qualquer obrigação legal ou contratual;

II - 
utilização do bem público, total ou parcialmente, em atividades diversas das consignadas no contrato de permissão;

III - paralisação das atividades da permissionária pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos ou 120 (cento e vinte) dias intercalados;

VI – por iniciativa das partes, comunicando o fato com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 3º 
Todas as benfeitorias que a permissionária, direta ou indiretamente, introduzir no imóvel, ficarão a ele incorporadas, sem que caiba indenização de qualquer tipo, salvo as removíveis, que poderão ser levantadas ao término do prazo da permissão.

Art. 4º 
A permissionária poderá utilizar-se dos bens permitidos para suas funções sociais ou sub-contratá-los, desde que o produto da arrecadação seja aplicado exclusivamente em seus objetivos institucionais no Município de São Roque, de acordo com as orientações do Fundo Social de Solidariedade.

Art. 5º 
A permissionária poderá sub-contratar o uso das dependências conveniadas, inclusive de forma onerosa, desde que o valor da sub-contratação seja comprovadamente aplicado nos seus objetivos institucionais no município de São Roque.

Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2008.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE S. ROQUE,

EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE E O CENTRO DE AÇÃO SOCIAL – CAS, PARA OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO DE BENS PÚBLICOS DE USO ESPECIAL.

Pelo presente Termo de Permissão de Uso, de um lado a PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, com sede na rua São Paulo, 966, inscrita no CNPJ sob o n.º 70.946.009/0001-75, daqui em diante designada simplesmente PREFEITURA, representada pelo Sr. Prefeito Municipal, Sr. Efaneu Nolasco Godinho, e de outro o CENTRO DE AÇÃO SOCIAL – CAS, entidade beneficente sem fins lucrativos, com sede nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º CNPJ 50.360.528/0001-40, daqui em diante designada simplesmente PERMISSIONÁRIA, neste ato representada pelo seu presidente _______________________, têm justo e contratado o que segue, que as partes mutuamente aceitam e outorgam:

1) O presente convênio tem por objeto a permissão gratuita de uso, pela PREFEITURA, nos termos da Lei n.º _____, de _________, dos seguintes bens municipais:

a) Parque Comercial do Largo do Taboão;

b) imóveis construídos no Largo dos Mendes;

c) áreas de uso especial do Terminal Rodoviário Ayrton Senna;

d)
próprio municipal situado na esquina entre as Avenidas Bandeirantes e Rua Prof. Tibério Justo da Silva (Centro de Lazer Bandeirantes).

2) O prazo da permissão será de 02 (dois) anos, prorrogável por igual período, por acordo entre as partes.

3) As atividades a serem desenvolvidas nos locais objetos desta permissão, direta ou indiretamente pela PERMISSIONÁRIA, dependerão de prévia aprovação pela PREFEITURA.

4) Os bens objetos desta permissão não poderão ser alterados ou modificados sem prévia e expressa autorização da PREFEITURA.

5) Ocorrendo alteração ou modificação das dependências dos imóveis objetos desta permissão, com autorização da PREFEITURA, as benfeitorias incorporar-se-ão de pleno direito aos respectivos bens concedidos, independentemente de qualquer indenização à PERMISSIONÁRIA ou a terceiros,  nos termos do artigo 3º da Lei n.º _____, _________.
6) A PERMISSIONÁRIA, obriga-se a custear proporcionalmente, as despesas de água, esgoto, energia elétrica, telefone e outras incidentes aos imóveis ou ao seu uso.

7) A PERMISSIONÁRIA poderá transferir onerosamente os bens públicos objetos desta permissão a terceiros, desde que o produto desses atos seja aplicado exclusivamente em ações sociais no Município. 

8) A PERMISSIONÁRIA deverá comprovar, anualmente, perante a PREFEITURA, o normal desenvolvimento de suas atividades, mediante relatório circunstanciado, e prestar contas, quando exigido e devido, ao Departamento de Finanças da Prefeitura.

9) A Permissão Administrativa de Uso poderá ser revogada ou cassada, a qualquer tempo, sem que caiba indenização à PERMISSIONÁRIA, operando de pleno direito a rescisão contratual, nos seguintes casos:

I – 
descumprimento, pela PERMISSIONÁRIA, de qualquer obrigação legal ou contratual;

II – 
utilização dos bens objeto deste termo, total ou parcialmente, em atividades não aprovadas pela PREFEITURA;

III –
paralisação das atividades da PERMISSIONÁRIA, por período superior a 60 (sessenta) dias consecutivos ou 120 (cento e vinte) dias intercalados.

10) A responsabilidade por eventuais sub-contratações dos imóveis objetos deste convênio a terceiros, será de responsabilidade exclusiva da PERMISSIONÁRIA.

11) Aplica-se ao presente instrumento, no que couber, as normas da Lei Municipal n.º _____, de __________.
12) Para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de São Roque, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Nestes termos, tudo lido e achado conforme, e por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas, para que produza os regulares e jurídicos efeitos de direito.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, ____
EFANEU NOLASCO GODINHO

PREFEITO

____________________
Presidente – CAS
TESTEMUNHAS:

_________________________

_________________________

